
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 212485 - RJ (2025/0117622-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROGERIO AVELINO DA SILVA
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS - RJ132210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÃO EM MEIO

FECHADO E SEMIABERTO DO RIO DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE EXECUÇÕES PENAIS

MEIO FECHADO DE PORTO VELHO - SJ/RO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. INSURGÊNCIA DO EXECUTADO.
PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA DE PRESO EM PRESÍDIO
FEDERAL DE SEGURANÇA MÁXIMA. ALTERAÇÃO DO § 1º DO
ART. 10 DA LEI 11.671/2008 PELA LEI 13.964/2019.
INEXISTÊNCIA DE LIMITE DE RENOVAÇÃO ANTES MESMO
DA ALTERAÇÃO DO PACOTE ANTICRIME. MANUTENÇÃO
DAS RAZÕES QUE ENSEJARAM O PEDIDO INICIAL
INCONTROVERSA. DETENTO QUE OCUPA POSIÇÃO DE
LIDERANÇA NA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA “COMANDO
VERMELHO”. COMPETÊNCIA DO JUÍZO QUE SOLICITA A
RENOVAÇÃO PARA DEFINIR O PRAZO DO PERÍODO DE
PERMANÊNCIA NO SISTEMA PRISIONAL FEDERAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que, a despeito da
alteração promovida pela Lei 11.964/2019 (Pacote Anticrime) na
redação do § 1º do art. 10 da Lei 11.671/08, remanesceu intocada a
previsão de possibilidade de múltiplas renovações da permanência do
preso em estabelecimento prisional federal já existente na norma
anterior.
Com efeito, “A Lei n.º 11.671/2008 não estabeleceu qualquer limite
temporal para a renovação de permanência do preso em estabelecimento
penal federal de segurança máxima” (RHC n. 44.915/PR, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ).3/2/2015 10/2/2015
Assim sendo, não havendo agravamento da norma legal em relação ao
prazo máximo para a permanência do preso em estabelecimento
prisional federal, não há falar em superveniência de lei penal mais
gravosa ou em aplicação retroativa da nova lei às execuções penais já
em curso quando da entrada em vigor da Lei 11.964/2019.
Precedentes: AgRg no RHC n. 154.361/PR, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 26/10/2021

; AgRg no HC n. 683.885/PB, relator Ministro Jesuíno3/11/2021
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma,
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julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.808.66928/9/2021 5/10/2021
/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; HC 672.287/PR, Rel. Min. Antonio23/3/2021 5/4/2021
Saldanha Palheiro, DJe de ; HC 778.660/RJ, Rel. Min.09/02/2023
Ribeiro Dantas, DJe de .02/12/2022
2. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que,
estando devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de
manutenção do preso em presídio federal, não cabe ao Magistrado
Federal exercer juízo de valor sobre a fundamentação apresentada, mas
apenas aferir a legalidade da medida. De fato, o único Juízo apto a
declarar a excepcionalidade da medida é o Magistrado estadual.
Precedentes. Ressalva do ponto de vista do Relator.
3. Se incumbe ao Juízo que solicita a renovação da permanência do
preso em estabelecimento prisional federal explicitar os motivos que
justificam a medida, cabe a ele também definir seu tempo de duração,
tendo em conta a necessidade de resguardar a segurança pública, assim
como os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
4. Situação em que a necessidade da medida se revelou incontroversa,
uma vez que tanto o Juízo suscitante quanto o suscitado reconheceram
que remanescem os motivos justificadores da inclusão do apenado no
sistema penitenciário federal, em especial diante de seu papel de
liderança na organização criminosa “Comando Vermelho”.
5. Nessa linha, é de se reconhecer a competência do Juízo de Direito da
Vara de Execução em Meio Fechado e Semiaberto da Comarca do Rio
de Janeiro/RJ, o suscitante, para deliberar sobre o prazo de permanência
do apenado no sistema penitenciário federal.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto,
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Og Fernandes, Sebastião
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 212485 - RJ (2025/0117622-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROGERIO AVELINO DA SILVA
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS - RJ132210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÃO EM MEIO

FECHADO E SEMIABERTO DO RIO DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE EXECUÇÕES PENAIS

MEIO FECHADO DE PORTO VELHO - SJ/RO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. INSURGÊNCIA DO EXECUTADO.
PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA DE PRESO EM PRESÍDIO
FEDERAL DE SEGURANÇA MÁXIMA. ALTERAÇÃO DO § 1º DO
ART. 10 DA LEI 11.671/2008 PELA LEI 13.964/2019.
INEXISTÊNCIA DE LIMITE DE RENOVAÇÃO ANTES MESMO
DA ALTERAÇÃO DO PACOTE ANTICRIME. MANUTENÇÃO
DAS RAZÕES QUE ENSEJARAM O PEDIDO INICIAL
INCONTROVERSA. DETENTO QUE OCUPA POSIÇÃO DE
LIDERANÇA NA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA “COMANDO
VERMELHO”. COMPETÊNCIA DO JUÍZO QUE SOLICITA A
RENOVAÇÃO PARA DEFINIR O PRAZO DO PERÍODO DE
PERMANÊNCIA NO SISTEMA PRISIONAL FEDERAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que, a despeito da
alteração promovida pela Lei 11.964/2019 (Pacote Anticrime) na
redação do § 1º do art. 10 da Lei 11.671/08, remanesceu intocada a
previsão de possibilidade de múltiplas renovações da permanência do
preso em estabelecimento prisional federal já existente na norma
anterior.
Com efeito, “A Lei n.º 11.671/2008 não estabeleceu qualquer limite
temporal para a renovação de permanência do preso em estabelecimento
penal federal de segurança máxima” (RHC n. 44.915/PR, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe ).3/2/2015 10/2/2015
Assim sendo, não havendo agravamento da norma legal em relação ao
prazo máximo para a permanência do preso em estabelecimento
prisional federal, não há falar em superveniência de lei penal mais
gravosa ou em aplicação retroativa da nova lei às execuções penais já
em curso quando da entrada em vigor da Lei 11.964/2019.
Precedentes: AgRg no RHC n. 154.361/PR, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 26/10/2021

; AgRg no HC n. 683.885/PB, relator Ministro Jesuíno3/11/2021
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma,
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julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp n. 1.808.66928/9/2021 5/10/2021
/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; HC 672.287/PR, Rel. Min. Antonio23/3/2021 5/4/2021
Saldanha Palheiro, DJe de ; HC 778.660/RJ, Rel. Min.09/02/2023
Ribeiro Dantas, DJe de .02/12/2022
2. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que,
estando devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de
manutenção do preso em presídio federal, não cabe ao Magistrado
Federal exercer juízo de valor sobre a fundamentação apresentada, mas
apenas aferir a legalidade da medida. De fato, o único Juízo apto a
declarar a excepcionalidade da medida é o Magistrado estadual.
Precedentes. Ressalva do ponto de vista do Relator.
3. Se incumbe ao Juízo que solicita a renovação da permanência do
preso em estabelecimento prisional federal explicitar os motivos que
justificam a medida, cabe a ele também definir seu tempo de duração,
tendo em conta a necessidade de resguardar a segurança pública, assim
como os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
4. Situação em que a necessidade da medida se revelou incontroversa,
uma vez que tanto o Juízo suscitante quanto o suscitado reconheceram
que remanescem os motivos justificadores da inclusão do apenado no
sistema penitenciário federal, em especial diante de seu papel de
liderança na organização criminosa “Comando Vermelho”.
5. Nessa linha, é de se reconhecer a competência do Juízo de Direito da
Vara de Execução em Meio Fechado e Semiaberto da Comarca do Rio
de Janeiro/RJ, o suscitante, para deliberar sobre o prazo de permanência
do apenado no sistema penitenciário federal.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROGÉRIO AVELINO DA
SILVA contra decisão monocrática de minha lavra que, em sede de conflito de
competência, decidiu pela competência do Juízo de Direito da Vara de Execução em
Meio Fechado e Semiaberto da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, o suscitante, para
deliberar tanto sobre a necessidade de permanência do apenado no sistema prisional
federal quanto sobre o prazo de tal permanência.

Consta que o executado foi incluído no sistema penitenciário federal pela
primeira vez em , na Penitenciária Federal em Porto Velho, retornando ao26/10/2010
sistema penitenciário do Rio de Janeiro em . Em  foi incluído09/05/2011 19/01/2018
novamente na Penitenciária Federal em Porto Velho e transferido para Penitenciária
Federal em Mossoró/RN em , na qual se encontra atualmente recluso.17/12/2024

O apenado, tido como integrante da mais alta cúpula da organização criminosa
“Comando Vermelho”, cumpre pena corporal unificada quantificada em 120 anos, 11
meses e 10 dias de reclusão, pela prática dos delitos capitulados nos arts. 121, § 2º, e 333,
ambos do Código Penal (CP) e arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006. O término da
pena está previsto para .02/12/2047
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No presente recurso, a defesa do executado sustenta que a Lei 13.964/2019,
que alterou a redação do § 1º do art. 10 da Lei 11.671/08, possui matiz penal, pelo que “o
novo prazo máximo de permanência do interno em estabelecimento prisional federal
mais severo que os verificados anteriormente, não deverá ser aplicado a fatos antes da
vigência da Lei nova, sob pena de afronta ao princípio da irretroatividade da lei penal
mais severa, consagrado pelo art. 2º, § 2º, do C. Penal e, ainda, no art. 5º, inc. XL, da
Constituição da República” (e-STJ fl. 99).

Argumenta, no ponto, que, a despeito de o acórdão proferido no AgRg no
RHC 154.361/PR (de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 26/10/2021

) ter assentado que não houve agravamento na lei quanto ao prazo máximo3/11/2021
para renovação do período de permanência do executado em penitenciária federal, não
havendo que falar em retroatividade da nova lei, o mencionado precedente silenciou
sobre a redação da Lei 11.671/08 aplicável às situações nas quais o executado ingressou
no sistema prisional antes do Pacote Anticrime.

Alega, ainda, que a decisão do Juízo suscitante que estabeleceu o prazo de
permanência de 3 (três) anos no sistema penitenciário federal não observou os princípios
da razoabilidade e proporcionalidade, pois fez alusão a fatos antigos e a episódios
esporádicos não comprovados.

Pondera que “o ora agravante se encontra no ergástulo federal há mais de 07
(sete) anos, devendo-se ressaltar que eventual influência exercida em facção criminosa -
se é que existia - ou se cessara ou fora drasticamente freada, corroborando, dessa forma,
com o estabelecimento do prazo de estadia no ergástulo da União no patamar menor que
aquele estabelecido na ocasião da última Decisão renovatória” (e-STJ fl. 101). Salienta,
também, que o ora agravante não registrou nenhuma falta disciplinar grave durante o
período em que permaneceu no sistema penitenciário federal.

Pede, assim, o provimento do agravo regimental, para que prevaleça “o
entendimento da lavra do Juízo Federal Suscitado, que estabeleceu o período de estadia
do agravante no sistema penitenciário federal em 01 (um) ano, em conformidade com as
Decisões anteriores, que jamais fixaram prazos maiores, acrescentando que o
Posicionamento do Juízo Suscitante, referendado pelo Ministro Relator, aplicou, com a
devida vênia, lei penal mais gravosa, destacando-se, de igual sorte, a ausência da
razoabilidade e proporcionalidade para o estabelecimento de período tão longo” (e-STJ
fls. 106/107).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
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A irresignação, entretanto, não prospera.

Observo, inicialmente, que a legitimidade  da parte que figura comorecursal
executada em processo de execução penal relacionado à controvérsia posta em conflito
de competência não lhe assegura o direito de ampliar os limites da controvérsia, limites
esses que são estabelecidos pelo suscitante.

De se lembrar que o conflito de competência constitui incidente processual,
sem natureza recursal, que não tem partes e, nessa medida, tampouco admite a
intervenção de terceiros, seja por ausência de previsão legal, seja porque tais incidentes
não versam sobre litígio (conflito intersubjetivo de interesses qualificado por uma
pretensão resistida, conforme a definição de Francesco Carnelutti) ou sobre direito
subjetivo.

Com efeito, “Conforme jurisprudência desta Corte, o conflito de competência
tem natureza de incidente processual, não recursal, destinado à solução de divergência
sobre o órgão competente para o exercício da atividade jurisdicional. Por isso, não há
litígio nem direito subjetivo a ser tutelado que justifique a intervenção de eventuais

, inexistindo previsão legal de intimação dos interessados para manifestaçãointeressados
(AgRg no CC n. 175.871/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe de 

)” (AgRg no CC n. 182.880/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira12/2/2021
Seção, julgado em , DJe de ) – negritei. Na mesma linha, podem ser22/6/2022 27/6/2022
consultados, entre outros, os seguintes julgados: AgInt no CC n. 183.904/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de ; EDcl no AgInt no21/2/2022
CC n. 184.719/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de .30/5/2023 5/6/2023

Postas essas premissas, saliento que não está e jamais esteve em questão neste
incidente a legalidade e idoneidade da fundamentação lançada pelo Juízo de Execução
estadual (o suscitante) para pleitear a renovação da permanência do ora agravante no
sistema penitenciário federal. A necessidade da medida é incontroversa. Tanto é que com
ela concordou o Juízo de Execução federal (o suscitado) quando afirmou:

Nestas condições, tendo em conta a harmonia das informações constantes da
representação com as lançadas no ofício da DISPF, que apontam para o risco
à estabilidade do Sistema Penitenciário estadual em caso de regresso do
representado à origem, bem como para a persistência da vinculação e posição
de relevância que este ostentaria junto à organização criminosa, conclui-se
pela subsistência dos motivos que ensejaram a inclusão do representado no
âmbito do SPF.
Diante desse quadro, tenho que a renovação da permanência do representado

, sob o aspectono âmbito do SPF é medida que se afigura consentânea
teleológico, com as previsões da Lei n. 11.671/08. Remanescem os motivos
que justificaram a inclusão do representado, a bem da segurança pública (art.
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3º da Lei n. 11.671/08), no SPF, em especial por haver indícios de
participação relevante ou do exercício de papel de liderança em organização

 (art. 3º, inciso I, Decreto n. 6.877/09).criminosa
(e-STJ fl. 33 – negritei)

Diante desse contexto, revela-se inviável o conhecimento da alegação da
defesa de que a decisão do Juízo suscitante não merece ser mantida por estar ancorada
em “fatos antigos, ocorridos antes da inclusão do agravante no ergástulo da União e a
episódios esporádicos não comprovados” (e-STJ fl. 100).

Quanto mais não fosse, é de se lembrar que nos termos da súmula 662/STJ,
“Para a prorrogação do prazo de permanência no sistema penitenciário federal, é
prescindível a ocorrência de fato novo; basta constar, em decisão fundamentada, a
persistência dos motivos que ensejaram a transferência inicial do preso”.

Isso posto, a jurisprudência desta Corte tem entendido que, a despeito da
alteração promovida pela Lei 11.964/2019 (Pacote Anticrime) na redação do § 1º do art.
10 da Lei 11.671/08, remanesceu intocada a previsão de possibilidade de múltiplas
renovações da permanência do preso em estabelecimento prisional federal já existente na
norma anterior.

Assim sendo, não havendo agravamento da norma legal em relação ao prazo
máximo para a permanência do preso em estabelecimento prisional federal, não há falar
em superveniência de lei penal mais gravosa ou em aplicação retroativa da nova lei às
execuções penais já em curso quando da entrada em vigor da Lei 11.964/2019.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO
EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO.
PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA DE PRESO NO SISTEMA
PRISIONAL FEDERAL. MANUTENÇÃO DAS RAZÕES QUE
ENSEJARAM O PEDIDO INICIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. CONDENADO ENVOLVIDO EM LIDERANÇA DE
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REINCIDENTE NA PRÁTICA DE
CRIMES DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. REITERAÇÃO DE
FUGAS. INEXISTÊNCIA DE LIMITE DE RENOVAÇÃO ANTES
MESMO DA ALTERAÇÃO DO PACOTE ANTICRIME. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição
de agravo regimental. [..] (AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).13/04/2021 29/04/2021
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2. A Lei n.º 11.671/2008 não estabeleceu qualquer limite temporal para a
renovação de permanência do preso em estabelecimento penal federal de
segurança máxima" (RHC n. 44.915/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).3/2/2015 10/2/2015
3. Desse modo, não houve agravamento na lei quanto ao prazo máximo, ou
seja, prazo de renovação do executado na penitenciária federal, não havendo
que falar, portanto, em retroatividade da nova lei. Com isso, desde que
persistam os motivos para a permanência do recorrente na penitenciária
federal de segurança máxima, não há ilegalidade na renovação da
permanência do preso por mais 3 anos.
4. Na hipótese, o Juízo das Execuções registrou que o retorno do paciente à
penitenciária estadual, devido à sua alta periculosidade, acarretaria risco à
segurança pública, destacando a posição de liderança em conhecida e perigosa
organização criminosa do Rio de Janeiro - "Terceiro Comando Puro" -,
ressaltando que se trata de condenado pela prática de crimes violentos (tráfico
de drogas, homicídio e tortura), com histórico de fugas de presídio. [...] (HC
349.668/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado
em , DJe ).21/02/2017 03/03/2017
5. No caso concreto, o recorrente desempenha função de liderança e
participação relevante em organização criminosa, é envolvido na prática
reiterada de crimes com violência e grave ameaça, bem como em incidentes
de fuga, de violência ou de grave indisciplina no sistema prisional de origem,
existindo motivos suficientes para permanência do executado na penitenciária
federal, de modo que ele deve mesmo ser mantido isolado, privado de alguns
direitos, pois apresenta muitos sinais de periculosidade.
6. Agravo improvido.
(AgRg no RHC n. 154.361/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)26/10/2021 3/11/2021
 
PENAL. PROCESSO PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RENOVAÇÃO DA
PERMANÊNCIA DO APENADO EM ESTABELECIMENTO
PENITENCIÁRIO FEDERAL POR 3 ANOS. NOVA PREVISÃO DA LEI
13.964/2019, QUE ALTEROU O ART. 10 DA LEI 11.671/2008.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE
LIMITE TEMPORAL PARA A RENOVAÇÃO DE PERMANÊNCIA DO
PRESO EM PRESÍDIO FEDERAL. ENTENDIMENTO INALTERADO
COM A SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 13.964/19. NÃO
ENFRENTAMENTO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. NOVOS
ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADAS.
AUSÊNCIA.
I - A jurisprudência desta Corte tem entendido que a Lei 11.671/2008 não
estabeleceu limite temporal para a renovação de permanência do preso em
estabelecimento penal de segurança máxima. Precedentes.
II - Tal entendimento não foi alterado pela superveniência da Lei n. 13.964
/2019, em vigor desde , na medida em que, ao modificar a redação23/1/2020
do art. 10 da Lei n. 11.671/2008, estendeu o prazo inicial de permanência do
preso em presídio federal de 360 (trezentos e sessenta) dias para 3 (três) anos,
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sem, contudo, estipular limite de renovação, pois fala em possibilidade de
renovação "por iguais períodos", no plural.
III - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos da impetração
inicial, o que atrai o verbete do Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte
Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não
impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 683.885/PB, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 28/9/2021
, DJe de .)5/10/2021
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. 1) VIOLAÇÃO AO ARTIGO 10, § 1º, DA LEI
N. 11671/08. RENOVAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA O SISTEMA
PENITENCIÁRIO FEDERAL. AFASTAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA N.
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 1.1) INEXISTÊNCIA
DE LIMITE DE RENOVAÇÕES. 1.2) INEXISTÊNCIA DE FATO NOVO.
CABIMENTO. 2) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para se concluir pela desnecessidade da renovação da transferência do
agravante para o Sistema Penitenciário Federal seria necessário o
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ.
1.1. "A Lei n. 11.671/2008 não estabeleceu qualquer limite temporal para a
renovação de permanência do preso em estabelecimento penal federal de
segurança máxima" Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado
em . (RHC 44.915/PR, Rel. , DJe ). Tal entendimento03/02/2015 10/02/2015
não foi alterado pela superveniência da Lei n. 13.964/2019, em vigor desde 23
de janeiro de 2020, na medida em que, ao modificar a redação do art. 10 da
Lei 11.671/2008, estendeu o prazo inicial de permanência do preso em
presídio federal de 360 (trezentos e sessenta) dias para 3 (três) anos, sem,
contudo, estipular limite de renovação, pois fala em possibilidade de
renovação "por iguais períodos", no plural" (RHC 130.518/GO, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).4/8/2020 12/8/2020
1.2. Para a prorrogação do prazo de permanência no sistema federal de
segurança máxima, não é imprescindível a ocorrência de fato novo. Esta Corte
Superior entende que, na hipótese de persistência dos motivos que ensejaram
a transferência inicial do preso, é possível manter a providência excepcional
em decisão fundamentada (AgRg no CC 158.867/PE, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe ).21/8/2019
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.808.669/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)23/3/2021 5/4/2021

Na mesma linha: HC 672.287/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe
de ; HC 778.660/RJ, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de .09/02/2023 02/12/2022

Quanto ao mais, em que pesem os bem construídos argumentos postos no
agravo regimental, tenho que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão
que reconheceu a competência do Juízo de Direito da Vara de Execução em Meio
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Fechado e Semiaberto da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, o suscitante, para deliberar
tanto sobre a necessidade de permanência do apenado no sistema prisional federal quanto
sobre o prazo de tal permanência.

Como afirmei na decisão agravada, prevalece no Superior Tribunal de Justiça
o entendimento de que, estando devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de
manutenção do preso em presídio federal, não cabe ao Magistrado Federal exercer juízo
de valor sobre a fundamentação apresentada, mas apenas aferir a legalidade da medida.
De fato, o único Juízo apto a declarar a excepcionalidade da medida é o Magistrado
estadual.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA
INSTAURADO NOS TERMOS DO § 5.º, DO ART. 10, DA LEI N. 11.671
/2008. EXECUÇÃO PENAL. REJEIÇÃO DA PERMANÊNCIA DE PRESO
EM ESTABELECIMENTO PENAL FEDERAL DE SEGURANÇA
MÁXIMA. RETORNO AO ESTADO DE ORIGEM DETERMINADO
UNILATERALMENTE. IMPOSSIBILIDADE. ALTA PERICULOSIDADE
DO APENADO. GRAVIDADE DOS FATOS CONSIGNADA PELO JUÍZO
DE ORIGEM. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A SEGURANÇA
PÚBLICA DEVIDAMENTE DECLINADA. MÉRITO QUE NÃO
COMPETE AO MAGISTRADO FEDERAL REAVALIAR. PARECER
MINISTERIAL ACOLHIDO. CONFLITO CONHECIDO PARA
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE, O QUAL
DETERMINOU A MANUTENÇÃO DO APENADO NO SISTEMA
PENITENCIÁRIO FEDERAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não cabe à
Justiça Federal discutir os motivos declinados pelo Juízo que solicita a
transferência ou a permanência de preso em estabelecimento prisional de
segurança máxima, pois este é o único habilitado a declarar a
excepcionalidade da medida.
2. À luz dos fatos declinados pelo Juízo suscitante em , a17/08/2023
permanência do Apenado em presídio federal de segurança máxima é medida
que se impõe, pois a necessidade de resguardar a segurança pública foi
devidamente ressaltada. De fato não poderia o Juízo Federal, unilateralmente,
substituindo-se àquele, rediscutir as razões que justificaram a necessidade da
medida.
3. A orientação desta Corte é no sentido de que "a demonstração da
permanência dos fundamentos que levaram à inclusão do detento no Sistema
Prisional Federal é suficiente para justificar o deferimento do pedido de

 (AgRg no CC n.prorrogação, não sendo exigida a indicação de fatos novos"
180.682/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

, DJe 1.º/9/2021).25/8/2021
4. Na ausência de argumento apto a afastar as razões consideradas no julgado
agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior de
Justiça, deve ser mantida a decisão por seus próprios termos.
5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no CC n. 199.369/PA, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)28/2/2024 5/3/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA
INSTAURADO NOS TERMOS DO § 5.º DO ART. 10 DA LEI N. 11.671
/2008. EXECUÇÃO PENAL. REJEIÇÃO DA PERMANÊNCIA DE PRESO
EM ESTABELECIMENTO PENAL FEDERAL DE SEGURANÇA
MÁXIMA. RETORNO AO ESTADO DE ORIGEM DETERMINADO
UNILATERALMENTE. IMPOSSIBILIDADE. ALTA PERICULOSIDADE
DO APENADO. GRAVIDADE DOS FATOS CONSIGNADA PELO JUÍZO
DE ORIGEM. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A SEGURANÇA
PÚBLICA DEVIDAMENTE DECLINADA. MÉRITO QUE NÃO
COMPETE AO MAGISTRADO FEDERAL REAVALIAR. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
não cabe à Justiça Federal discutir os motivos declinados pelo Juízo que
solicita a transferência ou a permanência de preso em estabelecimento
prisional de segurança máxima, pois este é o único habilitado a declarar a
excepcionalidade da medida.
2. Na situação dos autos, o Juízo estadual apontou a necessidade de
permanência do detento em presídio de segurança máxima federal. A
demonstração da permanência dos fundamentos que levaram à inclusão do
detento no Sistema Prisional Federal é suficiente para justificar o deferimento
do pedido de prorrogação, não sendo exigida a indicação de fatos novos.
3. O Juízo federal, ao indeferir a prorrogação, não se limitou a averiguar a
regularidade formal do pedido, mas adentrou ao mérito e considerou que não
persistiriam mais motivos para a permanência do Agravante no presídio
federal. Nesse contexto, não podia subsistir essa decisão, por ter usurpado a
competência do Juízo estadual, sendo devida a permanência do detento ao
Sistema Penitenciário Federal, pelo tempo da prorrogação que havia sido
deferida pelo Juízo estadual de origem na decisão proferida em ,23/05/2023
mantendo-se hígida a decisão agravada.
4. Em conflito de competência, incidente processual de cognição limitada, é
inviável a análise da alegação de que os fundamentos utilizados pelo Juízo
estadual para justificar a permanência do Agravante em estabelecimento
prisional federal não estaria comprovados. Para tal intento, devem ser
utilizadas as vias recursais ordinárias.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC n. 197.970/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção,
julgado em , DJe de .)3/8/2023 8/8/2023
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. COMPETE AO JUÍZO ESTADUAL DETERMINAR A
TRANSFERÊNCIA E INCLUSÃO DE PRESO EM ESTABELECIMENTO
PENAL FEDERAL DE SEGURANÇA MÁXIMA. RENOVAÇÃO.
PERMANÊNCIA DOS MOTIVOS ENSEJADORES. DECISÃO
FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ tem firme entendimento de que "não cabe ao
Juízo Federal discutir as razões do Juízo Estadual, quando solicita a
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transferência de preso para estabelecimento prisional de segurança máxima,
assim quando pede a renovação do prazo de permanência, porquanto este é o
único habilitado a declarar a excepcionalidade da medida" (AgRg no CC n.
153.692/RJ, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO,
julgado em , DJe 1º/3/2018).22/2/2018
2. In casu, a transferência e manutenção do apenado foi determinada pelo
Juízo estadual com base em elementos concretos, em especial na liderança
exercida pelo custodiado em organização criminosa e no risco que seu retorno
representaria ao sistema penitenciário estadual, o que se encontra em
consonância com os ditames da Lei n. 11.671/2008 e do Decreto n. 6.877
/2009.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC n. 193.708/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)8/3/2023 14/3/2023
 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PRORROGAÇÃO DE
PERMANÊNCIA DE PRESO EM PRESÍDIO FEDERAL DE SEGURANÇA
MÁXIMA. MANUTENÇÃO DAS RAZÕES QUE ENSEJARAM O
PEDIDO INICIAL. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. DETENTO EX-POLICIAL MILITAR QUE FOI UM DOS
LÍDERES FUNDADORES DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA "LIGA DA
JUSTIÇA". MOTIVAÇÃO LEGAL. ARTS. 3º E 10, § 1º, DA LEI N. 11.671
/2008. IMPOSSIBILIDADE DE JUÍZO DE VALOR DO MAGISTRADO
CORREGEDOR DA PENITENCIÁRIA FEDERAL. MERA AFERIÇÃO DA
LEGALIDADE DA MEDIDA.
1. A rejeição da renovação de permanência do apenado em presídio federal
autoriza seja suscitado conflito de competência, nos termos do art. 10, § 5º, da
Lei n. 11.671/2008.
2. Persistindo as razões que ensejaram a transferência do preso para o presídio
federal de segurança máxima, a renovação da permanência do apenado é
providência indeclinável, como medida excepcional e adequada para
resguardar a ordem pública. Incidência do art. 3º do Decreto 6.877/2009, que

.regulamenta a Lei supramencionada
3. "A Lei n. 11.671/2008 não estabeleceu qualquer limite temporal para a
renovação de permanência do preso em estabelecimento penal federal de
segurança máxima". (RHC 44.915/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).03/02/2015 10/02/2015
4. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de
que, acaso devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de manutenção
do preso em presídio federal, não cabe ao Magistrado Federal exercer juízo de
valor sobre a fundamentação apresentada, mas apenas aferir a legalidade da
medida. Ressalva do ponto de vista do Relator.
5. Situação em que a manutenção da segregação do detento em presídio
federal de segurança máxima é recomendável diante de elementos concretos
que evidenciam a continuidade da influência do preso na organização
criminosa conhecida como "Liga da Justiça", que possui grande poderio
bélico e financeiro, dedicando-se à prática de crimes como homicídios,
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extorsões, corrupção de funcionários públicos, ameaças, dano qualificado,
compra de votos, além de outros crimes eleitorais, e intimidações a vítimas e
testemunhas.
Há indícios, ainda, de que eventual retorno do preso ao Sistema Penitenciário
estadual, diante da recente morte do atual líder da organização criminosa
acirraria a disputa pelo posto de comando, sobretudo tendo em conta que
dados coletados já citariam o apenado como possível sucessor e que antigos
membros da milícia que a ele eram subordinados permanecem exercendo
atividades ilícitas inerentes às praticadas por grupos paramilitares.
Ademais, tanto o Departamento Penitenciário Nacional quanto o Ministério
Público Federal apresentaram manifestação favorável à manutenção do
apenado no Sistema Penitenciário Federal.
6. De se reconhecer, assim, a competência do Juízo de Direito da Vara de
Execuções Penais do Estado do Rio de Janeiro (o suscitante) para decidir
sobre a necessidade de manutenção de RICARDO TEIXEIRA DA CRUZ no
Sistema Penitenciário Federal, devendo ser prorrogada sua estada na
Penitenciária Federal de Mossoró/RO, sob a supervisão do Juízo suscitado.
(CC n. 184.453/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)9/2/2022 14/2/2022

Ressalvo, entretanto, no ponto, meu ponto de vista pessoal em sentido
contrário. No meu modesto entendimento, o Juiz Federal Corregedor do Presídio Federal
não pode ser um mero cumpridor de ordem. Mas tal posição ficou vencida, até mesmo
antes de minha chegada ao Superior Tribunal de Justiça.

Posta essa ressalva, como decorrência lógica do raciocínio prevalecente nesta
Corte, se incumbe ao Juízo que solicita a renovação da permanência do preso em
estabelecimento prisional federal explicitar os motivos que justificam a medida, cabe a
ele também definir seu tempo de duração, tendo em conta a necessidade de resguardar a
segurança pública, assim como os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

De se lembrar que "a mesma Lei 13.964/2019 deu nova redação ao § 1º do art.
10 da Lei 11.671/2008, para dispor que 'O período de permanência será de até 3 (três)
anos, renovável por iguais períodos, quando solicitado motivadamente pelo juízo de
origem, observados os requisitos da transferência, e se persistirem os motivos que a
determinaram'" (HC n. 728.556/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 

).25/4/2022

Nítido, assim, que a lei atribuiu ao Juízo que solicita a inserção ou a
permanência do apenado no sistema penitenciário federal indicar o período que julga
adequado para tal permanência, observado o prazo máximo estabelecido na norma legal.

Caberá ao Juízo Federal responsável pelo Sistema Penitenciário federal apenas
o exame de regularidade formal do pedido.
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No mesmo sentido, em situação em tudo semelhante à posta nos autos, assim
se decidiu no EDcl o CC n. 191.307/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

.06/12/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0117622-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC 212.485 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03387320820198190001  3387320820198190001  40001058320254014100

EM MESA JULGADO: 14/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÃO EM MEIO FECHADO E 
SEMIABERTO DO RIO DE JANEIRO - RJ 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE EXECUÇÕES PENAIS MEIO 
FECHADO DE PORTO VELHO - SJ/RO 

INTERES. : ROGERIO AVELINO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS  - RJ132210
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO AVELINO DA SILVA 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS  - RJ132210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE EXECUÇÃO EM MEIO FECHADO E 

SEMIABERTO DO RIO DE JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 7A VARA DE EXECUÇÕES PENAIS MEIO 

FECHADO DE PORTO VELHO - SJ/RO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

O Dr. Marco Aurélio Torres Santos sustentou oralmente pela parte Agravante: Rogério 
Avelino da Silva.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Og Fernandes, Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.C542605515461;0021250<@ 2025/0117622-3  -  CC 212485   Petição : 2025/0038882-3  (AgRg)
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